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Nos nossos tribunais a expulsão vem sendo decretada indistintamente a imigrantes e cidadãos não legalizados, bastando a condenação na pena principal e o ser-se estrangeiro  como se fora uma pena automática , que não é. 
Sucede porém que, em sede de execução das penas a expulsão não opera nem ao meio da pena nem aos 2/3, ainda que o comportamento prisional do recluso seja positivo, sem reparos nem incidentes. 

A verdade é que os estrangeiros cumprem a pena na íntegra, sem beneficiarem da aplicação das medidas de flexibilização como as saídas precárias, o regime aberto virado para o interior, o regime aberto virado para o exterior, a liberdade condicional. E, está claro, no fim são expulsos! 
Esta solução não decorre da lei. É, outrossim, contra legem e constitui mais um desnecessário encargo para o erário público, sem quaisquer contrapartidas nem para o sistema, para a vítima nem para o próprio condenado, que é afinal, o sujeito da ressocialização das penas, que acabam por contribui aliás, para dificultar ainda mais a hipótese real de reinserção social!   
Por o sistema implementado não ser o que resulta da lei, fica evidenciado como os magistrados dos TEPs, quer os judiciais quer os do ministério público, denotam total falta de sensibilidade para a questão da execução das penas de prisão por estrangeiros, já que não atenta afinal, no critério de aferição da concessão da liberdade condicional que reside essencialmente no bom comportamento prisional e na capacidade de ressocialização que o indivíduo tenha no seu País. 

E se bem que o comportamento prisional positivo é uma constante sobretudo, em relação aos presos do leste europeu, já o projecto de ressocialização se torna, naturalmente, mais difícil de evidenciar atendendo a que a família que lá ficou não fala português, não conhece as necessidades do condenado nem do sistema vigente no ocidente, não tem, em regra, recursos para ultrapassar os, em média, mais de 3.500 kms que os separam.
